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Tássio Barboza

• Vice-Secretário de Energia Solar - Instituto Nacional de Energias Limpas (INEL)
• Diretor Técnico da Enersol Brasil (+ 110 mil módulos instalados)
• Conselheiro da Associação Brasileira de Geração Distribuída (ABGD)
• Diretor Técnico da Associação Baiana de Energia Solar (ABS)
• Mestre em Energia Solar Fotovoltaica - Universidade Politécnica de Madrid (UPM)
• Engenheiro Eletricista - Universidade Federal da Bahia (UFBA)
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2018

• ANEEL abre consulta pública em 
maio e audiência pública em 
dezembro

2019 2021

• ANEEL apresenta minuta de resolução com 
“taxação” de 62%;

• Segunda manifestação pró-GD;
• Acordo é firmado em prol do PL 5.829;
• PL é aprovado na Câmara por 476 x 3 votos;
• PL é aprovado no Senado.

2022

• ANEEL propõe “taxação” de 62% 
sobre a energia compensada;

• Primeira manifestação pró-GD;
• São realizadas consultas 

públicas no Congresso, PL5.829 
é apresentado.

• PL 5.829/2019 é sancionado e 
vira a Lei 14.300/2022.

Breve Histórico



2022

Janeiro - Sanção da Lei;
Julho – Prazo de adequação de regulamentos, normas e 
procedimentos da ANEEL e distribuidoras.
Novembro – Abertura da consulta pública 51 da ANEEL para 
adequação da regulação. Relator: Hélvio Guerra.

2023

...

Fevereiro – Entrada em vigor da REN ANEEL 
1.059/2023;
Fevereiro – Recurso Administrativo ABGD + 
ABS contra abusos da resolução;
Março – PDL 59 (Dep. Lafayette Andrada) e 
PDL 65 (Dep. Beto Pereira) contra abusos da 
resolução; 
Março – PL 1.292 (Dep. Lafayette Andrada) 
contra abusos da resolução.
Maio – Aprovação da urgência do PL por 330 x 
43 votos.

Aonde vamos?

Breve Histórico



Manifestação + Brasil Solar, 08/06/2021

• Participação de 700 pessoas de 20 estados;
• Discursos de 10 deputados (7 federais);
• Discursos dos líderes das principais associações nacionais;
• 15 de matérias/notas publicadas (Estadão, G1, R7, Veja, 360, Diário do Poder, etc.)



O Acordo



O Acordo

De acordo:

• ABRADEE;
• ABSOLAR;
• ABGD;
• ANEEL;
• INEL;
• MME.



A ANEEL 
estava de 
acordo!



Hélvio Guerra x Ordenamento Jurídico



Hélvio Guerra x Ordenamento Jurídico

REN 1.059
do Hélvio Guerra 

513 deputados
81 senadoresLei 14.300



Hélvio Guerra x Ordenamento Jurídico

REN 1.059
do Hélvio Guerra 

PL 1.292/23



Quais os objetivos do PL 1292?

Art.2º – Indeferimento de Projetos, a concessionária 
não poderá indeferir projetos com vícios sanáveis, 
ela deve notificar as pendências a serem sanáveis;

Art. 3º – Optante B: projetos antes do dia 7 de 
janeiro de 2023 ficam como eram antes da lei. Novos 
projetos podem ser solicitados com limitação de 
112,5 kVA e junto à carga. Beneficiárias podem ser 
optante B;

Art. 4º – É possível realocar créditos ou excedentes 
para o mesmo titular;

ANEEL: Faltou documento na 
solicitação inicial, perdeu o direito 
adquirido.

ANEEL: milhares de empresas (B-
Optantes) com GD instalada há 
anos (antes da Lei) deverão voltar a 
pagar demanda contratada e 
utilizar diesel, no lugar da energia 
solar, para o horário de ponta.
Caso não indiquem a demanda de 
contrato, podem sofrer 
desligamento.



Quais os objetivos do PL 1292?

Art. 5º – Esclarece a cobrança do custo de disp.: 
cobrado somente se o consumo medido for inferior ao 
mínimo, sem dupla cobrança. Serão utilizados créditos 
ou excedentes apenas se o consumo medidor for 
superior.

Art. 6º – Retira a TUSDg das unidades com 
microgeração;

ANEEL: Todos devem pagar custo 
de disponibilidade, mesmo já 
pagando a TUSD B (que remunera a 
concessionária).

ANEEL: até pequenas residências 
deverão pagar demanda 
contratada para participar do 
sistema de compensação. Mesmo 
as instaladas antes da Lei.



Quais os objetivos do PL 1292?

Art. 7º – Retira a TUSDg da microgeração e suspende 
os prazos do parecer enquanto não houver a 
conclusão de atividades de responsabilidade da 
concessionária;

Art. 8º - Deixa claro que nada além do Fio-B deverá ser 
cobrado para a GD II;

Art. 9º - Deixa mais claras as caracterizações de 
minigerações como obras de infraestrutura.

ANEEL: o prazo da concessionária não 
congela o prazo para implantação da 
usina.

Exemplo: usina tem 120 dias de prazo 
para implantação. A obra de interligação 
tem 120 dias também. 
A concessionária pode avisar sobre a 
conclusão da obra no último dia e a 
implantação da usina não teria tempo 
hábil para ser realizada.

Se a usina for feita antes e a 
concessionária atrasar 6 meses, a usina 
fica parada.



“O que mudou foi o domingo à noite”

2ª Reunião Pública Ordinária ANEEL – 31/01/2023 – Parte 2
https://www.youtube.com/watch?v=_j3EwQBEZrI

• Decisões da ANEEL modificam o setor elétrico profundamente;
• Algumas delas podem ser feitas no domingo à noite, após reflexão de um dos diretores da agência;
• Em algumas situações, o setor fica à mercê destas decisões.



A REN 1059/2023 feriu o espírito da lei?

Para prejudicar a 
geração 

distribuída, o 
espírito da lei (ou 

seja, o acordo), 
não a letra da lei.



A REN 1059/2023 feriu o espírito da lei?

Para prejudicar a 
geração 

distribuída, a letra 
lei, não o espírito 
da lei (o acordo).



As leis que regem a energia solar no Brasil

• Lei 14.300/2022, do Congresso Nacional;
• Lei de Ohm;
• Leis da tensão e da corrente de Kirschhoff;

Ao menos as leis da física 
não precisam de 
regulamentação!



Hélvio                   GuerraDeclarou
• À geração distribuída no Brasil;
• Ao ordenamento jurídico brasileiro;
• À segurança jurídica do setor elétrico brasileiro.



É necessária uma lei 
para que se cumpra 
outra lei.



O PL             vai trazer a 
normalidade
de volta.

1292



Obrigado!
Contatos:
INEL: 61 99882-2312
Tássio Barboza: 71 99934-3489


